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Cortespriorizaréo julgamento de acGes de violéncia contra a mulher

A VIl Semana Nacional Justica pela Paz em Casa, que ocorrera de 6 a 10 de margo nos estados e no
Distrito Federal, priorizard audiéncias e julgamentos de processos rel ativos a violéncia doméstica contra
amulher.
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Durante a préxima semana, tribunais do pais priorizardo audiéncias e julgamentos de

rocessos de violéncia contraa mulher.
eproducéo

No evento, idealizado em 2015 pela presidente do Conselho Nacional de Justica e do Supremo Tribunal
Federal, ministra Carmen L Ucia, serdo desenvolvidas, em varias unidades judiciarias, acbes
pedagdgicas como pal estras e cursos voltados ao esclarecimento da popul agdo sobre o tema.

“Essa € uma semana em que o Poder Judiciario enfatiza aimportancia da Paz em Casa para a construcéo
de uma sociedade mais fraterna e plural. E isso se faz, sobretudo, pelainformacao. Informar as pessoas
gue aamejada pacificacdo é algo construido, desde o berco, pelo respeito mutuo das diferencas’, disse a
conselheira Daldice Santana, coordenadora do Movimento Permanente de Combate a Violéncia
Domeéstica e Familiar do CNJ.

O coordenador estadual da Campanha Paz em Casaem Ronddnia, juiz Alvaro Kalix Ferro, do Tribunal
de Justica de Rondbnia, afirmou que a mobilizacdo tem como objetivo chamar a atencéo da popul acéo
para esse tipo de crime e estimular a denuncia, “ medida fundamental para protegdo das vitimas’. No ano
passado, em Rondbnia, a Campanha Paz em Casa promoveu 327 audiéncias e quatro julgamentos no
Tribunal do Jari, além de proferir 343 sentencas e conceder 95 medidas protetivas.

No Parg, o Tribunal de Justicalocal vai mobilizar todos os magistrados do estado cujas varas possuam
processos de viol éncia domestica contra mulheres. Seréo selecionados, em regime de mutir&o, todos os
processos pendentes de audiéncias, sentencas, decisoes, despachos e arquivamentos, especificamente
para a semana da campanha. Em Belém, participardo aindatrés promotores de Justica e seis defensores
publicos.

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 02/03/2017



No image found CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Em Brasilia, o Centro Judiciério da Mulher, vinculado ao Tribunal de Justica do Distrito Federal,
convidou a pesguisadora Laura Frade, doutora em Sociologia, parafalar sobre os motivos que levam
mulheres a permanecer em relagbes violentas.

Ao longo da semana, foruns de Brasilia, Taguatinga, Nucleo Bandeirante e S&o Sebastido ofereceréo
palestras e oficinas — entre eles, curso de capacitacdo paraliderancas religiosas. Também estéo
agendadas rodas de conversa em diversos canteiros de obras do Plano Piloto para trabalhadores da
construcao civil. Todas as acdes séo voltadas ao esclarecimento da Lei Maria da Penha — aplicacéo,
conseguéncias, rede de apoio —, bem como a prestacéo de informagdes juridicas sobre o tema.

No Espirito Santo, a programacéo conta com a atuacdo do Juizado Itinerante da Lei Maria da Penha. O
Onibus rosa, simbolo capixaba do combate a violéncia, ficara estacionado nas proximidades do Forum da
Prainha, em VilaVelha A equipe multidisciplinar, formada por assistente social, psicologo, investigador
de policia, promotor, defensor e juiz, atendera a populagdo das 9h as 17h.

No ano passado, durante as edi¢des do evento, foram atendidas 250 mulheres no 6nibus rosa. Elas
fizeram denlncias de agressdo e buscaram orientacGes de como agir diante da violéncia doméstica. Ao
todo, foram 54 boletins de ocorréncia lavrados, 49 medidas protetivas deferidas e sete prisdes
preventivas decretadas.

Violéncia contra mulheres

De acordo com 0 Mapa da Violéncia 2015, em 2013 foram registrados 13 homicidios femininos por dia,
quase 5 mil no ano. Os indices de homicidios contra as mulheres colocam o Brasil no 5° lugar do
ranking de paises mais violentos. O Mapa da Violéncia mostrou que Goiés, Espirito Santo e Roraima
registraram as taxas mais el evadas de assassinato de mulheres no Brasil. Em Roraima, foram registrados
15,3 homicidios para cada grupo de 100 mil mulheres, mais que o triplo da média nacional, de 4,8 por
100 mil. Santa Catarina, Piaui e Sdo Paulo estdo entre os mais baixos.

O enfrentamento a violéncia familiar é feito pelo CNJ desde 2007. Por iniciativa do 6rgéo, juizados ou
varas especializadas no combate a violéncia doméstica contra a mulher foram criados com a edicéo da
Recomendacéo CNJ 9/2007. Em 2011, foi editada a Resolugcdo CNJ 128, para a criacéo de
coordenadorias da mulher voltadas para a articulacdo interna e externa do Poder Judiciario no combate e
prevencdo a violéncia contra a mulher, no &mbito dos tribunais estaduais.

Ha 10 anos, anualmente, magistrados de todo o pais se reinem em jornadas a fim de aprimorarem a
aplicacdo da Lei Maria da Penha— criada para combater a violéncia doméstica e familiar contraa
mulher. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do CNJ.
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